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INTRODUÇÃO
A partir da publicação do decreto-lei 9.235, em Dezembro de 2017 com 

regulação pela portaria 22 (22/12/2017), obrigatoriamente todas as IES 

vinculadas ao sistema federal de ensino (inclui particulares) devem 

transferir seu acervo acadêmico para meio eletrônico até Dezembro de 

2019.



ASPECTOS 
LEGAIS E MOTIVAÇÃO

Edição de lei que institui a obrigatoriedade da
digitalização do acervo e portarias que regulamentaram
a Secretaria Digital (Abril/20) e Emissão de Diplomas e
certificados digitalmente assinados até Março/21)

Otimização de espaços e diminuição de custos
com manutenção de acervo (espaços,
condicionamento, filtros).

Resguardar acervo.



ACERVO ACADÊMICO 
DIGITAL(PRAZO: 04/2020)

DIPLOMA  DIGITAL
(PRAZO: 03/2021)

Portaria 
255/1990

Portaria 
1.224/2013

Portaria 
22/2017

315/2018

330/2018 1.095/2018 554/2019

Lei 
9.325/2017

PORTARIA 255, 20/12/1990

• Formaliza-se o conceito de acervo acadêmico;
• Figura o arquivo corrente (MOVIMENTO) e final (DEFINITIVO).
• Responsabilidades atribuídas ao Secretario da Instituição sob supervisão do Diretor
• O arquivamento pode ser feito com encadernação  dos originais , microfilmagem e sistema computadorizado, sendo que os 

originais, exceto documentos complementares, são de guarda perpétua.
• As pastas dos alunos devem ser individuais e mantidas em rígida ordem cronológica.

PORTARIA 1.224, 18/12/2013

• Formaliza que o armazenamento, organização e temporalidades devem seguir as tabelas de classificação estabelecidas pelo 
sistema SIGA, CONARQ.

• Estabelece que vencido o prazo, o documento poderá ser microfilmado antes da destinação final.
• Figura do “Depositário do Acervo”.

• Decreto que dispõe sobre a EDUCAÇÃO SUPERIOR no SISTEMA FEDERAL DE ENSINO
• Na seção III, artigo 21, parágrafo VIII, cita, como obrigação para (re)credenciamento, a existência de projeto de acervo 

acadêmico em meio digital, que garanta integridade e autenticidade.
• No Capítulo 5, Art.104 e complementado pelo paragrafo único, cita que  todos os documentos que compõe o acervo 

acadêmico deveram ser convertidos para o meio digital, garantindo o parágrafo citado anteriormente, em prazo a ser 
definido (Portaria 22/2017).

LEI 9.325, 15/12/2017PORTARIA 22, 21/12/2017

• Estabelece que o acervo deve ser custodiado e mantido conforme estabelecido pelas tabelas de Classificação e Temporalidades da Portaria NA/MJ 92/2011.
• Estabelece, no parágrafo 3º do artigo 35, que os documentos em meio físico ou digital deverão estar disponíveis no endereço de credenciamento da IES.
• No artigo 42, firma o prazo de 24 meses (limite 21/12/2019), para a conversão completa do acervo para o meio digital, estabelecendo:

• Garantia da confiabilidade, autenticidade, integridade e durabilidade de todas as informações dos processos e documentos originais;
• Constituir comitê gestor para elaborar, implementar e acompanhar a política de segurança da informação;
• O acervo acadêmico, oriundo da digitalização de documentos ou dos documentos nato-digitais, deve ser controlado por sistema especializado de 

gerenciamento de documentos eletrônicos, com base de dados adequada, indexação que permita a pronta recuperação, método de reprodução do 
acervo acadêmico digital e utilização de certificação digital padrão ICP-Brasil.

• Vencido o prazo corrente, o documento de suporte físico em fase intermediária cuja destinação final seja eliminação, pode ser digitalizado de acordo 
com as regras acima para efeito de registro perpétuo antes do descarte. 

• Revoga a 1.224/2013.

PORTARIA 315, 04/04/2018

• Estabelece que o acervo deve ser custodiado e mantido conforme estabelecido pelas tabelas de Classificação e Temporalidades da Portaria NA/MJ 92/2011.
• Estabelece, no parágrafo 3º do artigo 39, que os documentos em meio físico ou digital deverão estar disponíveis no endereço de credenciamento da IES.
• No artigo 45, firma o prazo de 24 meses (limite 05/04/2020), para a conversão completa do acervo para o meio digital, estabelecendo:

• Garantia da confiabilidade, autenticidade, integridade e durabilidade de todas as informações dos processos e documentos originais;
• Constituir comitê gestor para elaborar, implementar e acompanhar a política de segurança da informação;
• O acervo acadêmico, oriundo da digitalização de documentos ou dos documentos nato-digitais, deve ser controlado por sistema especializado de 

gerenciamento de documentos eletrônicos, com base de dados adequada, indexação que permita a pronta recuperação, método de reprodução do 
acervo acadêmico digital e utilização de certificação digital padrão ICP-Brasil.

• Vencido o prazo corrente, o documento de suporte físico em fase intermediária cuja destinação final seja eliminação, pode ser digitalizado de acordo 
com as regras acima para efeito de registro perpétuo antes do descarte. 

• Revoga a 1.224/2013 (novamente) e a Portaria 22/2017.

PORTARIA 330, 05/04/2018

• Institui o Diploma Digital, abrangendo o registro e o histórico escolar.
• Art. 2º A adoção do meio digital para expedição de diplomas e documentos acadêmicos deverá atender as diretrizes de certificação digital

do padrão da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, disciplinado em lei, normatizado e fixado pelo Instituto Nacional de
Tecnologia da Informação - ITI, para garantir autenticidade, integridade, confiabilidade, disponibilidade, rastreabilidade e validade jurídica
e nacional dos documentos emitidos.

• Art. 4º As instituições de ensino superior terão vinte e quatro meses para implementar o Diploma Digital após a data de publicação do
regulamento previsto no art. 3º.

• Prazo Final: 06/04/2020

PORTARIA 1.095, 25/10/2018

• Dispõe sobre a expedição e o registro de diplomas de cursos superiores de graduação no âmbito do sistema federal de ensino.
• Institui os meios e recursos necessários para o registro.
• Estabelece o meio físico (livro) ou digital (sistema gerenciador) para o registro, sendo que o registro digital deve ser garantido por

certificado ICP.
• Estabelece modelos de diplomas e históricos, incluindo dados mínimos e outros registros necessários.
• Deverão expedir os seus diplomas no prazo máximo de sessenta dias, contados da data de colação de grau dos seus egressos e mais

sessenta dias para registro.
• Consulta pública de diplomas , em sitio eletrônico da IES, após o devido registro em até 30 dias após registro.
• Prazo de 180 dias, contados da data de publicação. Data final: 26/04/2019.

• Regulamenta o registro e diploma digital e determina as referências técnicas e operacionais do diploma digital
• O Diploma agora é nato digital
• Mesmos procedimentos, condições e garantias dos diplomas físicos
• Uso obrigatório do Certificado ICP Brasil e-cpf para os diretores e reitores e e-CNPJ para assinar pela IES no final do processo
• Aluno está dispensado de assinar eletronicamente
• A IES deve disponibilizar em seu site a consulta dos do código de validação e do QR Code, inclusive dos diplomas invalidados . Os dados disponibilizados no XML estão previstos na portaria 1095 artigo 16
• O padrão a ser adotado pelo diploma digital:
• Extensible Markup Language (XML), padrões XadES (XML Advanced Electronic Signature), (PBAD) e carimbo do tempo ICP Brasil
• Para fins decorativos pode usar o PDF repetindo o layout do modelo atual
• Adicionar código de validação e o código de barras bidimensional no PDF, o Quick Response Code (QR Code)
• O QR Code está atrelado à Uniform Resource Locator (URL) única do diploma digital e deve seguir o protocolo de Hyper Text Transfer Protocol Secure (HTTPS).

O MEC criará em seu portal oficial uma página eletrônica destinada ao diploma digital, com arquivos e informações necessárias ao processo de geração

Irá disponibilizar um APP com leitor de QR Code para os documentos assinados 

• 24 meses para adequação. Prazo: 11/03/2021

PORTARIA 554, 11/03/2019

TIMELINE
LEIS & PORTARIAS

XX



3 ETAPAS PARA CHEGARMOS LÁ

PREPARANDO A 

SECRETARIA 

DIGITAL

DIGITALIZANDO O 

PASSADO

A PARTIR DE AGORA 

TUDO É DIGITAL



FLUXOGRAMA
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ACERVO ATUAL

ANÁLISE 
MATERIALALUNO NOVO

• Documentos 
Requeridos

GEDPESQUISA ACERVO

DESTINAÇÃO (DE ACORDO COM PRAZOS INTERMEDIÁRIOS)

SECRETÁRIA GERAL

DIGITALIZAÇÃO

CONFERÊNCIA





AGORA E NO FUTURO...MATRÍCULAS PRESENCIAIS

ALUNO NOVO
• Documentos 

Requeridos

PESSOAIS

• Validade
• Qualidade
• Necessidade

DIGITALIZAÇÂO

• Velocidade (+300 
pastas/dia)

• Frente/verso
• Lotes / Pasta / Id

SECRETÁRIA ACADÊMICA

• Usa Certificado interno ou 
ICP/BR

• Assina lote, certifica 
documentos

• Arquiva GED, Destinação

GED

• Indexa
• Armazena

• Garantia de 
segurança e backup
• Vínculos na ficha 

educacional

PESQUISA ACERVO

• Busca indexada

DOCUMENTOS

DEVOLUÇÃO

MATRICULA

• Requerimentos
• Contratos
• Ficha de Matrícula



ASSINATURA DIGITAL



AGORA E NO FUTURO...PÓLOS e EAD

ALUNO
Documentos

GED

PÓLO 1

PÓLO 2

PÓLO 3

PÓLO 4

PÓLO 5

PÓLO 6

MINI BIRÔS MINI BIRÔS



USO DO KOFAX

ANTES DO TRATAMENTO DA IMAGEM DEPOIS DO TRATAMENTO DA IMAGEM

Tamanho: 376Kb Tamanho: 35 Kb



13

DOCUMENTO 
GERADO 

DIGITALMENTE

ASSINA 
DIGITALMENTEDOCUMENTO 

INDEXADO E 
ARMAZENADO

REGRA GERAL
PARA DOCUMENTOS GERADOS



PROCESSO
SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTOS 

COM CERTIFICAÇÃO DIGITAL

SOLICITAÇÃO 
DE 

DOCUMENTO

ALÇADA DE 
APROVAÇÃO ANÁLISE

ASSINA 
DIGITALMENTE

DISPONÍVEL 
PARA O ALUNO

DISPONÍVEL 
PARA O 
ALUNO

SECRETARIA 
ACADÊMICA



O
B
R
IG

A
T
Ó

R
IO

IMPLANTAÇÃO

• ADESÃO
• MENSALIDADE

• IMPLANTAÇÃO TÉCNICA
• TREINAMENTO
• INTEGRAÇÃO TOTVS

PLATAFORMA E SOFTWARE
(POR PORTE / ALUNOS)

Atenção para 
aquisição de 

equipamentos e 
softwares necessários.

O
P
C
IO

N
A
IS

CERTIFICADOS DIGITAIS

• COM DOCXPRESS
• COM EQUIPE PRÓPRIA

• RAIZ CERTIFICADORA
• ALUNOS/PROFESSORES

DIGITALIZAÇÃO DO ACERVO

COMO CONTRATAR 
TOTVS SECRETARIA DIGITAL



totvs.com

@totvs

company/totvs

fluig.com

OBRIGADO

ROBSON BRANDAO
ARQUITETURA EDUCACIONAL

(71) 9 9287-2225
Robson.santos@totvs.com.br


